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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de26 de outubro  de 19 88 	 ACÓRDÃO N9  1C11 -78.111

Recumon2 - 51.137 - PIS/DEDUÇÃO dos exercícios de 1983, 1985 e 1987
Recorrente _ PRO REDE LIMITADA

Recorrid a - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES (MG ) .

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para'
o Programa de Integração Social -
PIS, que se constitui por dedução'
do imposto de renda, se prejudica
em parcela proporcional, quando es
se tributo se calcula sobre o ru
cro real declarado em importância
menor do que a efetiva.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por PRO REDE LIMITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro
CONSELHO DE CONTRIBUINTES/ por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar	 o
presente julgado.

Sala das Sessaes (DF), 26 de outubro de 1988

dr /URGE - 'EREI' LO r E" 	 P'ípIDENTE
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FRANCISCO DE A:SIS M	 DA	 RE TOR

VISTO EM	 CE"*-	 Mi	 97' INS BARBOSA - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE

	

2 7 OUT 1988	 DA _NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguinte' Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO AL-
VES FEITOSA, ARY TORIBIO, RAUL PIMENTEL e JOSE EDUARDO RANGEL DEALCPUMIn
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Ni c? 10630-000.928/87-19

RECURSO N9:	 51.137

ACÓRDÃO N9:	 101-78,111

RECORRENTE : PRO REDE LIMITADA

RELATÓRIO 

PRO REDE LIMITADA, empresa estabelecida na cidade

de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, inconformada com

a decisão do Delegado da Receita Federal naquela cidade, que lhe

indeferiu a petição impugnativa, com a qual se opusera ã exigên-

cia da contribuição para o Programa de Integração Social-PIS, ar-

ticula recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 24/25.

Trata-se de contribuição devida sob a modalidade'

de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do Auto de Infração de fls. 02 ,

lavrado quanto aos exercícios de 1983, 1985 e 1987.

A exigência decorre do que consta do processo o

riginal n9 r0630-000.926/87-85.

A fiscalização externa apurou, pela auditoria con

tãbil--fiscal realizada, que a empresa prejudicara o imposto	 de

renda de pessoa jurídica por omissão de receita consubstanciada

em aumento de capital em dinheiro, sem prova documental da origem

e da efetividade da entrega dos recursos utilizados,e em não ha

ver sido declarado o total das receitas oriundas da prestação de

serviços, e bem assim por diferença de receitas financeiras.

O recurso n9 92. -947, constante do processo origi

nal, se limitou em debater a questão dos recursos creditados a só

cio, sob o título de suprimentos de caixa destinados a aumento de
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capital: Esse recurso seguiu os trâmites legais tendo esta Câma-

lhe negado provimento pelo Acórdão n9 101-78.056.

É o relatório.
,

VOTO

,

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO-IR, de a._
cordo com a prova dos autos, se revela mera decorrência do que a

fiscalização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal â que

a recorrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jur.",

dicasdeverão deduzir 5% (cinco por cento) do imposto devido, pa-

ra recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integra-

ção Social-PIS.

No caso em que o imposto devido seja calculada a

menos, por motivo de infrações devidamente apuradas em lançamen_
to de ofício, e confirmadas por decisões administrativas, as con_
tribuições serão também majoradas, ante a Intima relação de cau_
sa e efeito.

Consta, quanto ao pleito matriz .desta decorrên-

cia, que a postulante, de acordo com os elementos que compõem o

processo original, prejudicou o lucro real por omissão de recei-

ta configurada em aumento de capital em dinheiro, sem prova da o-

rigem e da efetividade da entrega dos recursos utilizados, por

não haver sido declarado o total das receitas de prestação de ser_
viços e bem assim por diferença de receitas financeiras:

As irregularidades apontadas no processo princi_
pal se confirmaram, quando esta Câmara julgou pelo Acórdão	 n9

101-78.056, p Recurso n9 92.947, interposto contra a 	 decisão

de primeira instância.
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Assim; frente ã intima relação de causa e efeito, a

solução proferida no processo matriz constitui prejuIgadó apli

cável ao processo de decorrente.

Ante o exposto, vAááírla negativa de provimento do
recurso.

ruge
(1)/	 FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR7 
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